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RESUMO 

Introdução: O comportamento alimentar envolve diversas variáveis que o definem e o afetam. Ele também está 

relacionado aos fatores socioeconômicos, sendo estes, relevantes nas escolhas alimentares e acesso aos alimentos. 

Uma alimentação baseada em produtos com altos índices de calorias, carboidratos simples e gordura interferem 

na saúde do indivíduo que a adota e pode levar ao desenvolvimento de obesidade e doenças crônicas. O 

funcionário público é uma pessoa que possui certo poder aquisitivo e estabilidade financeira, estes fatores podem 

influenciar as suas escolhas alimentares. Conhecer o comportamento alimentar e estado nutricional de um grupo 

ou indivíduo é fundamental para que medidas educativas sejam planejadas, aplicadas e colaborem com uma 

melhora da qualidade de vida dos indivíduos. Objetivo: Analisar o comportamento alimentar de servidores 

públicos adultos e seus respectivos estados nutricionais. Materiais e métodos: Trata-se de um estudo transversal, 

que foi realizado no município de Cuiabá - Mato Grosso, Brasil, com 98 servidores públicos adultos, na faixa 

etária de 19 a 59 anos de ambos os sexos. O instrumento utilizado para o levantamento dos dados se deu por um 

questionário adaptado com 29 perguntas, viabilizado através da plataforma eletrônica Google Forms, é dividido 

em duas partes, sendo a primeira com 7 perguntas com finalidade de caracterizar informações gerais e a segunda 

parte, com 22 perguntas de foco investigativo acerca dos aspectos do comportamento alimentar, através do 

questionário Intuitive eating scale -2 (IES-2), desenvolvido por Tylka e  Kroon van Diest (2013). Esses dados 

foram tabulados através da plataforma eletrônica Google Forms. Resultados: Participaram da pesquisa 98 

servidores, sendo 53,06% do sexo feminino e 46,94% do sexo masculino. Dentre os eutróficos, 83,33% são 



 

pessoas do sexo feminino e 16,67% do sexo masculino. Com relação aos indivíduos com estado nutricional de 

sobrepeso, a maioria é do sexo masculino 82,05% e apenas 17,95% são mulheres. No que diz respeito aos 

participantes da pesquisa classificados como obesidade houve maior homogeneidade entre os sexos, sendo 

41,18% do sexo masculino e 58,82% do sexo feminino.   Conclusão: Este estudo investigou o comportamento 

alimentar de servidores públicos com diferentes estados nutricionais. Os resultados indicaram que indivíduos com 

obesidade apresentaram um comportamento alimentar mais motivado por razões emocionais, enquanto os 

eutróficos focaram mais em escolhas alimentares que favorecem o funcionamento saudável do corpo. A educação 

nutricional e uma boa condição financeira influenciam positivamente as escolhas alimentares e o estado 

nutricional, contribuindo para a prevenção de doenças. 

 

Palavras-chave: Comportamento alimentar. Alimentação. Estado nutricional. 

 

ABSTRACT 

Introduction: Eating behavior involves several variables that define and affect it. It is also related to 

socioeconomic factors, which are relevant to food choices and access to food. A diet based on products with high 

levels of calories, simple carbohydrates and fat interferes with the health of the individual who adopts it and can 

lead to the development of obesity and chronic diseases. Civil servants are people who have a certain purchasing 

power and financial stability, and these factors can influence their food choices. Knowing the eating behavior and 

nutritional status of a group or individual is essential for educational measures to be planned, implemented and 

collaborate with an improvement in the quality of life of individuals. Objective: To analyze the eating behavior 

of adult civil servants and their respective nutritional status. Materials and methods: This is a cross-sectional 

study that was carried out in the city of Cuiabá - Mato Grosso, Brazil, with 98 adult civil servants, aged 19 to 59 

years old, of both sexes. The instrument used to collect data was an adapted questionnaire with 29 questions, made 

possible through the Google Forms electronic platform, divided into two parts, the first with 7 questions aimed at 

characterizing general information and the second part with 22 questions with an investigative focus on aspects 

of eating behavior, through the Intuitive Eating Scale -2 (IES-2) questionnaire, developed by Tylka and Kroon 

van Diest (2013). This data was tabulated through the Google Forms electronic platform. Results: 98 civil servants 

participated in the survey, 53,06% female and 46,94% male. Among those with normal weight, 83,33% were 

female and 16,67% were male. Regarding individuals with overweight nutritional status, the majority were male 

(82,05%) and only 17,95% were female. Regarding the research participants classified as obese, there was greater 

homogeneity between the sexes, with 41,18% being male and 58,82% being female. Conclusion: This study 

investigated the eating behavior of public servants with different nutrition statuses. The results indicated that obese 

individuals presented eating behaviors that were more motivated by emotional reasons, while those with normal 

weight focused more on food choices that favor the healthy functioning of the body. The nutritional education and 

a good financial condition positively influence food choices and nutritional status, contributing to disease 

prevention. 

 

Keywords: Eating behavior. Food. Nutritional status. 

 

 



 

 

INTRODUÇÃO 

 

Comportamento pode ser definido como um conjunto de ações e reações do indivíduo 

ao ambiente que está inserido (Alvarenga et al., 2021). A definição literal do comportamento, 

significa “ato ou efeito de comportar-se, o procedimento de alguém em face de estímulos 

sociais ou sentimentos e necessidades; a reação de um indivíduo, grupo ou uma espécie; o 

procedimento de um organismo ou elemento da natureza; maneira de proceder em relação ao 

outro; reação peculiar de uma coisa em determinadas circunstâncias.” (Houaiss, 2001). 

 Dessa maneira, pode-se entender que o comportamento alimentar envolve toda a 

relação do indivíduo e a sua alimentação, aspectos como o consumo, hábitos, cultura, modo de 

comer e outras questões relacionadas (como e onde comer) (Alvarenga et al., 2019). 

As escolhas alimentares fazem parte do comportamento alimentar, e envolvem diversos 

determinantes. Dentre aqueles relacionados ao “comedor”, podemos citar fatores psicológicos, 

biológicos, antropológicos, socioculturais e socioeconômicos (Alvarenga et al., 2021). Os 

fatores econômicos estão relacionados ao poder de compra individual e à disponibilidade de 

oferta, sendo influenciados pelos aspectos demográficos (Gedrich, 2003). 

Ademais, como descrito anteriormente, os fatores econômicos podem ser um fator 

determinante para o comportamento alimentar, desempenhando um papel crucial nas decisões 

alimentares. O estudo se concentra em como a estabilidade financeira proporcionada pela 

constituição brasileira como direito para com os servidores públicos impacta nas escolhas de 

alimentação que fazem (Art. 3º da  Lei 4.214/2011). 

Adicionalmente, o conceito de servidor público pode ser descrito como alguém 

oficialmente designado para um cargo ou emprego no setor público, seja na administração 

direta, que é formada por entes políticos União, Estados, Distrito Federal e municípios, ou 

administração indireta, que é constituído em autarquias ou em fundações públicas (Brasil, 

1990). 

Constata-se ainda, que a Constituição Federal de 1988, ao democratizar o acesso aos 

cargos públicos por meio de concurso, também consagra a estabilidade do servidor após três 

anos de exercício efetivo, oferecendo, assim, a perspectiva de uma melhoria substancial em sua 

condição financeira (PIVA, 2010). 

A condição financeira e a educação alimentar desempenham papéis fundamentais na 

escolha dos alimentos. A instrução elevada está relacionada a um maior consumo de frutas e 

vegetais, ao passo que a situação financeira influencia diretamente nas decisões alimentares, já 



 

que produtos mais nutritivos, ou seja, mais saudáveis, tendem a ser mais onerosos. Manter uma 

dieta variada, que inclua frutas, vegetais, grãos integrais e proteínas magras, rica em nutrientes 

diversos, de forma genérica implica em um custo mais elevado em comparação com dietas 

baseadas em doces, alimentos gordurosos e carboidratos simples (Vaz, 2014). 

Ademais, famílias com maior poder aquisitivo tendem a ter uma menor proporção de 

casos em que a ingestão alimentar não atende às necessidades energéticas (Vaz, 2014). Em 

contraponto, o alto padrão aquisitivo, pode também influenciar os indivíduos a optarem por 

seguir o padrão alimentar de fast food com escolhas mais rápidas e calóricas com uma dieta 

rica em alimentos gordurosos e mais caros (Cunha, 2022). 

A alimentação baseada em produtos industrializados, comum nos dias atuais, é rica em 

energia, carboidratos simples e gorduras. Algumas complicações associadas à obesidade são: 

risco de desenvolver diabetes tipo 2, dislipidemias, hipertensão arterial, doença cardiovascular, 

síndrome metabólica, entre outras doenças crônicas (Cuppari, 2019). As doenças crônicas são 

patologias de desenvolvimento lento e apresentam uma duração longa, tendo a capacidade de 

acompanhar a pessoa durante toda sua vida (Borges et al., 2006).  

Dessa forma, fica evidente que o estudo do comportamento alimentar desempenha um 

papel importante na promoção da saúde e na prevenção de doenças, sendo um elemento 

fundamental na melhora da qualidade de vida da população. Sendo assim, estudar o 

comportamento alimentar é fundamental para o planejamento, desenvolvimento e aplicação de 

atividades socioeducativas em detrimento da promoção da saúde. Diante disso, o objetivo deste 

trabalho foi analisar o estado nutricional e  comportamento alimentar de servidores públicos 

adultos. 

 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Trata-se de um estudo transversal, que foi realizado no município de Cuiabá, localizado 

no estado do Mato Grosso, Brasil, com 98 servidores públicos adultos, com faixa etária de 19 

a 59 anos, de ambos os sexos, que atuam no Tribunal Regional do Trabalho de Mato Grosso, 

no ano de 2024. Não foram incluídos na amostra deste trabalho, os funcionários públicos 

gestantes, lactantes, pessoas com deficiência física, idosos, analfabetos e que não atuavam no 

município de Cuiabá, durante a coleta de dados. 

As amostras foram escolhidas por conveniência e a participação da pesquisa foi livre, 

consentida, mediante concordância de termo de consentimento livre e esclarecido (TCLE), 



 

podendo o participante, a qualquer momento, optar pela desistência. O trabalho foi realizado 

em Mato Grosso, em 2024, após aprovação pelo Comitê de Ética em Pesquisa com seres 

humanos do Centro Universitário Várzea Grande, sob o número do parecer 6.670.827 (CAEE: 

77450023.6.0000.5692). 

O instrumento utilizado para o levantamento dos dados se deu por um questionário 

adaptado com 29 perguntas, viabilizado através da plataforma eletrônica Google Forms. Foi 

disponibilizado através de link e enviado aos servidores pela comunicação interna do respectivo 

órgão público.  

A primeira parte do questionário contou com 7 perguntas com finalidade de caracterizar 

as seguintes informações: idade, sexo, altura e peso (foi calculado o Índice de Massa Corporal 

- IMC, identificando assim o estado nutricional e sua classificação de acordo com a 

Organização Mundial de Saúde (OMS,1997), conforme quadro 1), faixa de renda, presença de 

doenças crônicas e a frequência de atividade física praticada. 

 

Quadro 1. Classificação do estado nutricional segundo o Índice de Massa Corporal (IMC) 

IMC (kg/m²) Classificação 

< 18,4 Desnutrição 

18,5 a 24,9 Eutrofia 

25,0 a 29,9 Sobrepeso 

< 30,0 Obesidade 

Fonte: Organização Mundial da Saúde (OMS), 1995 a 1997.  

 

Quanto a segunda parte do questionário, essa por sua vez contou com 22 perguntas com 

o foco investigativo acerca dos aspectos do comportamento alimentar, e se deu através do 

questionário Intuitive eating scale-2 (IES-2), desenvolvido por Tylka e Kroon Van Diest (2013) 

que foi adaptado e validado para o idioma português (brasileiro) por da Silva et al. (2018).  

Para cada item foi atribuída uma pontuação de acordo com a resposta obtida (Nunca = 

1, Raramente = 2, Frequentemente = 4, Sempre =5), para os itens com pontuação reversa 

(1,2,4,5,8,9,10,12,13 e 16), foram utilizadas de forma inversa a pontuação (Nunca = 5, 

Raramente = 4, Frequentemente = 2, Sempre = 1). 

 Os itens do questionário são divididos por subescalas, sendo elas, permissão 

incondicional para comer, comer por motivos físicos e não emocionais, dependência de sinais 

de fome e saciedade e congruência de escolha corpo alimento. 



 

 A permissão incondicional para comer diz respeito à atitude quando sente fome, se há 

atitude de ignorar a fome, ou ainda se há recusa a determinado tipo de alimento que julga como 

proibido. Já a subescala comer por motivos físicos e não emocionais diz respeito ao comer 

quando há sinais de fome física e não por motivos emocionais. Enquanto a dependência de 

sinais de fome e saciedade representa o quanto os indivíduos se baseiam nos seus sinais de 

fome e saciedade para se alimentar e para parar de comer (Tylka e Wilcox, 2006; Tylka E 

Kroon, 2012).  Congruência de escolha corpo-alimento diz respeito a quanto os indivíduos 

baseiam suas escolhas alimentares no que seu corpo precisa para funcionar bem (Tylka E 

Kroon, 2012). 

 Os dados coletados pelo Google Forms foram enviados automaticamente para a 

ferramenta de planilha própria do Google, o Google Sheets, uma vez que os aplicativos são 

interligados. Assim, a tabulação dos dados teve um caráter facilitado e a frequência relativa foi 

calculada a partir dos dados consolidados. As informações de comportamento alimentar foram 

testadas quanto à normalidade da distribuição, pelo teste de Kolmogorov Smirnov, através do 

software SPSS, e devido a assimetria, utilizou-se a mediana para caracterizar os pontos de corte 

das subescalas. 

 Quanto à classificação das pontuações das subescalas, entende-se que quanto maior 

forem estas pontuações, mais este comportamento alimentar tende a ser positivo.  

 

 

RESULTADOS 

 

  Como descrito na Tabela 1, 98 servidores públicos participaram da pesquisa, dentre 

estes, 53,06% (n=52) do sexo feminino, com idade variável de 21 a 59 anos e quanto à faixa 

de renda, 93,88% (n=92) ganham 6 salários mínimos ou mais. Além disso, 85,71% (n=84) 

possuem alguma pós graduação. 

 Quanto à frequência de atividade física mais assinalada foi “3 a 5 vezes na semana”, 

com 57,14% (n=56) e em relação ao histórico de doenças crônicas, a resposta foi majoritária 

“não” com 72,45% (n=71) conforme evidenciado na Tabela 1. 

 

 

Tabela 1. Descrição da amostra de servidores públicos. 

Variável n = 98 % 



 

Sexo  

Feminino 52 53,06 

Masculino 46 46,94 

Nível de escolaridade  

Ensino médio completo ou superior 

incompleto 

4 4,09 

Superior completo 10 10,20 

Pós graduação 84 85,71 

Faixa de renda 

1 a 2 salários mínimos 3 3,06 

3 a 5 salários mínimos 3 3,06 

6 salários mínimos ou mais 92 93,88 

Frequência de atividade física 

Nunca 6 6,12 

1 a 2 vezes na semana 27 27,55 

3 a 5 vezes na semana 56 57,14 

Todos os dias 9 9,19 

Histórico de doenças crônicas  

Sim 27 27,55 

Não 71 72,45 

Estado Nutricional 

Eutrofia 42 42,86 

Sobrepeso 39 39,80 

Obesidade 17 17,34 

Fonte: As autoras, 2024.  



 

A Figura 1 ilustra a relação entre o estado nutricional e o sexo dos indivíduos. Ao 

analisar a figura, é possível perceber que 53,06% são do sexo feminino (n=52) e 46,94% do 

sexo masculino (n=46). Dentre os eutróficos, 83,33% (n=35) são pessoas do sexo feminino e 

16,67% (n=7) do sexo masculino. Com relação aos indivíduos com estado nutricional de 

sobrepeso, a maioria é do sexo masculino 82,05% (n=32) e apenas 17,95% (n=7) são mulheres. 

No que diz respeito aos participantes da pesquisa classificados como obesidade houve maior 

similaridade entre os sexos, sendo 41,18% (n=7) do sexo masculino e 58,82% (n=10) do sexo 

feminino.  

 

Figura 1. Relação sexo e estado nutricional. 

 
Fonte: As autoras, 2024. 

  

 

Os dados de comportamento alimentar, classificados por diferentes subescalas, foram 

apresentados na Figura 2. Cada subescala representa diferentes aspectos avaliados. Para estes 

dados, utilizou-se a mediana, sendo que a subescala que mais impactou a somatória das 

medianas foi a de congruência de escolha corpo alimento, seguida da subescala permissão 

incondicional para comer, dependência dos sinais de fome e saciedade e, por último, comer por 

motivos físicos e não emocionais. A última barra mostra a soma total das medianas. 

 



 

 

 

 

Figura 2. Mediana das subescalas 

 
Fonte: As autoras, 2024. 

 

 A Figura 3 ilustra a comparação de atitudes alimentares entre indivíduos classificados 

como Eutrofia, Sobrepeso e Obesidade. Ao analisar a figura, é possível observar que os 

indivíduos do grupo obesidade apresentam características distintas em alguns aspectos do seu 

comportamento alimentar. Em comparação com os outros grupos, aqueles com obesidade 

demonstram uma menor permissão incondicional para comer, além de se alimentarem mais por 

motivos emocionais do que físicos. Em relação às subescalas permissão incondicional para 

comer e congruência de escolha corpo alimento, o grupo de eutróficos se distanciou mais dos 

outros grupos, sendo o grupo que mais pontuou. Por fim, a escala de dependência de sinais de 

fome e saciedade apresentou resultados semelhantes entre os três grupos. 

 

  



 

Figura 3.  Relação Subescala com o Estado nutricional 

 
Fonte: As autoras, 2024. 

 

 

DISCUSSÃO  

 

 Conforme os achados do presente estudo, constatou-se um predomínio de sobrepeso 

entre os participantes do sexo masculino, representando 82,05%, enquanto apenas 17,95% 

pertenciam ao sexo feminino. Dados semelhantes foram observados nos resultados mais 

recentes do VIGITEL (2019), que apontam uma maior prevalência de excesso de peso entre os 

homens. No entanto, em uma pesquisa conduzida por Gomes et al. (2018) com 55 servidores 

adultos da Universidade Federal do Maranhão, atendidos pelo Programa Institucional "UFMA 

Saudável", observou-se uma diferença: 57,7% dos casos de excesso de peso foram 

identificados em mulheres, enquanto 42,3% foram identificados em homens. 

 Nos estudos de Lisowski et al. (2019) que analisou a prevalência de sobrepeso de 

mulheres e de Velásquez-Meléndez et al. (2004) que aborda a epidemiologia de sobrepeso e 

da obesidade e seus fatores determinantes em Belo Horizonte, observou-se que mulheres com 

maior poder socioeconômico tendem a apresentar menor porcentagem de sobrepeso, podendo 

ser um dos fatores relacionados ao fato desta  pesquisa ter apresentado público do sexo 

masculino com maior excesso de peso. Além disso, de acordo com Lucas et al. (2023) os  



 

homens com peso elevado tendem a transmitir uma imagem de poder e autoridade, além de 

aparentarem estar mais aptos para exercer funções que exigem maior esforço físico. 

 Um elevado nível de informação, combinado com um maior poder socioeconômico e 

uma preocupação acentuada com a saúde, o bem-estar e a qualidade de vida, frequentemente 

observado entre as mulheres, exerce uma influência positiva no estado nutricional. Esses 

fatores contribuem para escolhas alimentares mais conscientes e equilibradas, maior acesso a 

recursos de saúde e práticas de autocuidado que, em conjunto, promovem um perfil nutricional 

mais adequado e sustentável ao longo do tempo (Brasil, 2021). 

       Em relação à presença de doenças crônicas na amostra, constatou-se que apenas 27 

participantes relataram possuir alguma dessas condições, representando 27,55% do total. De 

acordo com os dados do VIGITEL (2020), a hipertensão arterial apresentou prevalência de 

25,25%, seguida pelo diabetes mellitus, com 7,3%. As doenças crônicas não transmissíveis 

(DCNT), como diabetes mellitus tipo 2 (DM2), hipertensão arterial sistêmica (HAS) e 

obesidade, destacam-se entre as principais causas de mortalidade mundial, sendo associadas a 

hábitos alimentares inadequados e alterações no estado nutricional (Gottlieb et al., 2021). 

Em relação à frequência de exercícios físicos, apenas 6,12% dos participantes (n=6) 

relataram nunca praticar. A ausência de atividade física regular está fortemente associada ao 

sedentarismo, um fator que contribui diretamente para o aumento do sobrepeso e da obesidade 

(ABESO, 2016). Isso pode ser evidenciado pelos dados deste estudo, nos quais todos os 

indivíduos inativos apresentam excesso de peso. 

Enquanto isso, a prática de atividade física de 3 a 5 vezes na semana foi a de maior 

percentual, configurando 57,14% (n=56) de participantes da amostra. As mulheres 

apresentaram estado nutricional eutrófico 61,29% (n=19), 22,58% (n=7) sobrepeso e 16,13% 

(n=5) obesidade. Os homens, entretanto, apresentam dados contrários das mulheres, uma vez 

que pode ser testemunhado uma preponderância ao sobrepeso (n=19) e obesidade (n=4) do que 

eutrofia (n=2).  

A reduzida prevalência de doenças crônicas na amostra pode ser atribuída ao nível de 

informação, poder aquisitivo e ao estado nutricional adequado dos participantes. Indivíduos 

com maior acesso a recursos econômicos e culturais tendem a adotar hábitos saudáveis, como 

uma alimentação balanceada e a prática regular de exercícios, fatores essenciais para a 

manutenção de um estado nutricional ótimo. Adicionalmente, o conhecimento sobre saúde e o 

acesso a serviços médicos preventivos capacitam esses indivíduos a tomarem decisões 

informadas e a evitarem comportamentos de risco, o que resulta em uma menor incidência de 



 

doenças crônicas, como diabetes tipo 2, hipertensão e obesidade (Alvez & Faerstein, 2015; 

Almeida et al, 2024). 

Quanto ao comportamento alimentar, o presente estudo encontrou uma menor relação 

em comer por motivos físicos e não emocionais no grupo de indivíduos com obesidade 

comparado aos outros grupos. Em estudo de revisão, Dakanalis et al. (2023) encontraram 

relação entre estado nutricional de sobrepeso/obesidade e alimentação por motivos emocionais, 

corroborando as informações coletadas. Tais fatores estão associados com o desenvolvimento 

de doenças crônicas não transmissíveis. A alta prevalência desses aspectos aumentam a taxa 

de mortalidade, além de acarretar prejuízos do sistema imunológico, do nível de saúde mental 

e redução da qualidade de vida (Soares et al. 2023). 

Na análise da subescala de permissão incondicional para comer, observa-se que a 

maioria dos indivíduos eutróficos apresentam o comportamento de comer livremente, não 

ignorando sinais de fome e saciedade, nem se limitando à apenas comidas específicas. Esse 

comportamento diminui em indivíduos com sobrepeso e é ainda menos frequente entre pessoas 

obesas, de forma que esses dois estados nutricionais possuem maiores limitações com 

alimentos, levando assim, à interpretação de que tais indivíduos tendem a ignorar sinais de 

fome e possuem “comidas proibidas” sendo um comportamento que pode levar ao 

desenvolvimento de  transtornos alimentares, assim como relatado em Leite e Freitas (2021). 

 Em relação ao fator congruência de escolha corpo alimento, o grupo que mais pontuou 

neste quesito encontra-se com estado nutricional de eutrofia, considerando que este item diz 

respeito à escolha de alimentos que ajudam o corpo a funcionar melhor, logo, um padrão 

alimentar mais saudável é esperado, contudo a falta de evidências mostra que mais estudos são 

necessários para analisar esta relação. 

 A literatura recente disponível carece de diversidade e profundidade no que tange à 

discussão sobre as subescalas do comportamento alimentar, especificamente no que se refere à 

"permissão incondicional para comer" e à "congruência entre escolhas alimentares e as 

necessidades do corpo". A escassez de estudos abrangentes e detalhados sobre esses aspectos 

impede o avanço de uma análise mais robusta e fundamentada, limitando a compreensão das 

dinâmicas que envolvem esses comportamentos alimentares e suas implicações para a saúde e 

o bem-estar. 

Além disso, destaca-se como limitação particular deste trabalho, que o questionário foi 

aplicado de forma virtual, o que pode impactar a qualidade dos dados coletados. Os 

participantes podem interpretar as perguntas de maneiras diferentes ou, em alguns casos, não 

dedicar a atenção necessária ao preenchimento, levando a respostas apressadas ou imprecisas.       



 

A ausência de interações pessoais também pode limitar a possibilidade de esclarecer dúvidas 

em tempo real, o que poderia melhorar a compreensão das questões. Entretanto, apesar de tais 

limitações, é notável que a educação proporciona maior compreensão sobre nutrição e saúde, 

permitindo escolhas alimentares mais conscientes. Ademais, uma boa condição financeira 

facilita o acesso a alimentos de qualidade, além de serviços de saúde e programas preventivos. 

Esses fatores juntos podem ter contribuído para um estado nutricional adequado e para a 

prevenção de doenças, promovendo um melhor estado de saúde e qualidade de vida. 

 

 

CONCLUSÃO  

 

A partir dos resultados encontrados pode-se perceber que servidores públicos 

apresentam de forma prevalente excesso de peso, sendo que os com obesidade apresentam 

comportamento alimentar mais motivado por razões emocionais do que físicas, e indivíduos 

que apresentam estado nutricional de eutrofia se preocupam em consumir alimentos que 

ajudam seu corpo a funcionar melhor. 

Ademais, para aprimorar a precisão e a abrangência dos resultados, recomenda-se a 

realização de novos estudos que considerem a aplicação de questionários de forma presencial, 

o que pode reduzir fatores de confusão na interpretação das respostas e permitir um 

esclarecimento mais eficiente de eventuais dúvidas dos participantes. Além disso, é essencial 

ampliar a amostra para aumentar a representatividade dos dados e fortalecer as conclusões. 

Aditado a tal, a avaliação do estado nutricional também pode ser enriquecida com o uso 

de métodos complementares, como a bioimpedância, que oferece uma análise mais detalhada 

da composição corporal, superando as limitações de métodos tradicionais como o IMC. Esses 

aprimoramentos metodológicos contribuirão para uma compreensão mais robusta e precisa dos 

fatores que influenciam o comportamento alimentar e o estado de saúde da população estudada. 
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